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                                                                Cabo Frio, 23 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 172/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Thiago Vasconcelos Leite Pinheiro que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade dos estabelecimentos do Sistema Único de Saúde (SUS), da rede própria 

ou conveniado no município de Cabo Frio, a fixarem placas com a informação de que é 

direito da parturiente ter a presença de um acompanhante durante todo o período de 

trabalho de parto e pós-parto imediato”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido 

projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 172/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Thiago 

Vasconcelos Leite Pinheiro que “Dispõe 

sobre a obrigatoriedade dos 

estabelecimentos do Sistema Único de 

Saúde (SUS), da rede própria ou 

conveniado no município de Cabo Frio, a 

fixarem placas com a informação de que é 

direito da parturiente ter a presença de um 

acompanhante durante todo o período de 

trabalho de parto e pós-parto imediato”. 

 

Malgrado a louvável intenção do legislador, a Proposta Normativa está eivada de 

inconstitucionalidades que impossibilitam a sua transformação em lei. 

 

A pretensão, de iniciativa parlamentar, cria obrigações e estabelece condutas a serem 

cumpridas pela Administração Pública, prevendo a necessidade de se colocar placas 

informativas nos estabelecimentos do Sistema Único de Saúde, da rede própria ou conveniada, 
em atenção à Lei Federal nº 11.108/2005. 

 

Não há dúvida de que a inciativa está revestida de boas intenções, porém acabou por 

invadir a esfera da gestão administrativa, e devido a isso padece de vicio de 

inconstitucionalidade. 

 

É função precípua do Poder Executivo administrar, o que se revela em atos de 

planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público. De 

outro norte, incumbe ao Poder Legislativo, a função de editar leis, ou seja, atos normativos 
revestidos de generalidade e abstração. 

 

Todavia, na hipótese em tela, o legislador municipal, pretende criar obrigações de cunho 

administrativo para órgãos que integram a Administração Pública, determinando as informações 

que devem constar das placas que forem colocadas nos estabelecimentos de saúde. 

 

A intenção legislativa, na prática, invade a esfera da gestão administrativa, que cabe 

exclusivamente ao Poder Executivo. Isso equivale à prática de ato de administração, de sorte a 

malferir o princípio da separação dos poderes. 

 
Decidir quais informações devem constar nas placas das unidades de saúde é decisão que 

se insere no âmbito de competência exclusiva do Poder Executivo, que extrapola a função 

legislativa. 

 

Indiscutivelmente, as leis que tratam de organização administrativa são de iniciativa 

privativa do Prefeito, ex vi do disposto nos arts. 41 e 62 da Lei Orgânica do Município, razão 

pela qual a propositura extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera de 

competências do Executivo, malferindo o princípio constitucional da independência e harmonia 

entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Carta Magna. 
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Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis 

que equivalem na prática a verdadeiros atos de administração, viola a harmonia e independência 

que deve existir entre os poderes estatais. 

 

Verifica-se assim que ato normativo ora impugnado, de iniciativa parlamentar, é 

verticalmente incompatível com a nossa Constituição Federal por violar o princípio federativo e 

o da separação de poderes. 

 
Ademais, o ordenamento jurídico veda, em proposição normativa de iniciativa do 

Prefeito, a criação de ônus financeiro por parte do Poder Legislativo, ressalvadas as proposições 

de leis orçamentárias, das quais deve constar, entre outras exigências, a indicação da 

correspondente fonte de custeio para fazer frente ao aumento da despesa gerada. 

 

Dessa forma, caso a Proposição sub examine fosse sancionada, estar-se-ia criando um 

dispêndio não previsto ao Poder Público Municipal, ferindo, por conseguinte, o disposto no art. 

167 da Constituição Federal, de 1988, em razão da inobservância dos limites estabelecidos na 

Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 

Dessa forma, conforme demonstrado, a Proposta se mostra inconstitucional haja vista 

que o Poder Legislativo impõe uma obrigação que ocasiona gastos não previstos para o 

Município, trazendo dispêndios irregulares ao erário que além de não dispor dos recursos 

necessários para garantir a execução da despesa, não conta com a previsão orçamentária 

precedente, o que é elementar para cumprir os regramentos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Portanto, são essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a opor veto total à 

Proposição de lei em vertente, devolvendo-a, em obediência ao art. 46 da Lei Orgânica 
Municipal, ao necessário reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


